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E OL 
omissã anenr itaçao 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Aos  ,21‘ 	dias do mês de  filiciS9 	do ano de 2023, procedemos à abertura 

deste volume n° ir do Processo n° 64581.018199/2023-16, que se inicia com a folha n° .241  

para constar, eu subscrevo e assino. 
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3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, 

desde que solicitada pelo órgão não participante. 

VALIDADE DA ATA 

	

4.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura não 

podendo ser prorrogada. 

REVISÃO E CANCELAMENTO 

	

5.1. 	A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

	

5.2. 	Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

	

5.3. 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

	

5.4. 	O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

	

5.5. 	Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

	

5.6. 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

	

5.7. 	O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

	

5.8. 	O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

	

5.9. 	O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
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decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

DAS PENALIDADES 

	

6.1. 	O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §12  do Decreto n2  10.024/19. 

	

6.2. 	É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 52, inciso X, do Decreto n2  

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 62, Parágrafo único, do Decreto risi 7.892/2013). 

	

6.3. 	O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto n2  7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

	

7.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

	

7.2. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2  8.666/93, nos termos do art. 12, 

§12  do Decreto n2  7892/13. 

	

7.3. 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §42  do Decreto n. 7.892, 

de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em.... (....) vias de igual teor, 

que, depbis de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS MODELO 

TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N2 

FAZEM ENTRE SI 0(A) 	  

E A EMPRESA 	  

	ha., QUE 

A União, por intermédio do HOSPITAL DE ÁREA DE MANAUS, com sede no(a) rua Professor 

Ernani Simão, n2  1421, Cachoeirinha, Cep 69065-060, na cidade de Manaus/AM, inscrito(a) no 

CNPJ sob o n2  09.601.850/0001-10 (UG 160020) e/ou 09.601.850/0002-09 (UG 167020), neste 

ato representado(a) pelo Coronel ALESSANDRO SARTORI THIES, Diretor do Hospital de Área de 

Manaus, nomeado(a) pela Portaria n2  485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU n2 91, de 

16 de maio de 2022, inscrito(a) no CPF n2  693.267.540-49, portador(a) da Carteira de 

Identidade n2  011537314-4/MD, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

	  inscrito(a) no CNRI/MF sob o n2 	 , sediado(a) na 

	 , em 	  doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n2 	 

expedida pela (o) 	, e CPF n2 	 , tendo em vista o que consta no 

Processo n2  64581.018199/2023-16 e em observância às disposições da Lei n2  8.666, de 21 de 

junho de 1993, da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n2  8.078, de 1990- Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n2  01/2023, por Sistema de Registro de 

Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato de serviço de comodato em testes de 

Hemocultura, Identificação Microbiológica, identificação e rotulagem de tubos e materiais de 

coleta e gasometria, com manutenção preventiva e corretiva de equipamento automatizado e 

fornecimento dos respectivos reagentes e insumos, para atender as necessidades do Hospital 

Militar de Área de Manaus, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à I 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
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ESPECIFICAÇÃO CATMAT DE MEDIDA 

    

1 

       

2 

       

        

        

        

CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 

início na data de 	/ 	/ 	 e encerramento em 	/ 	/ 	prorrogável na 

forma do art. 57, §1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 	  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA SEXTA— REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
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pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei n2  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. Soda mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n2  8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei n2  8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 

que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer R-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
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prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 

conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n2  5, de 2017, caso 

aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2  8.666, de 

1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei n2  8.666, de 1993, na Lei n2  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.078, 

de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n2  8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

17.1. É eleito o Foro da 	para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §22  da Lei n2  

8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

	 de 	 de 2023. 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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20- 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - 
CNMLC/DECOR/CGU 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE BENS 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1- COMUM A TOM AS 
CONTRATAÇÕES 

A tende 

plenament e a 

exigência? 

Indicação do 

local do 

processo em 

que foi atendida 

a exigência 

(doc. / fls. / SEI ) 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente 

autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado 

quando 	processo 	eletrônico, 	nos 	termos 	da 	ON-AGU 

2/2009?1  

SIM 148 

-2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo 

i  agente ou setor competente? 
_ . 	 _ 

SIM 02 

2.1. O objeto requisitado está contemplado no Plano de 

Contratações Anual, de acordo com o Decreto n2  10.947, de 

25 de janeiro de 2022?2  

NÃO SE APLICA - 

3. Foram elaborados e juntados ao processo -6s Estudos 

Técnicos Preliminares, conforme as diretrizes constantes da 

I IN SEGES/MP n2  40/2020?3  

- 
SIM 130 

3.1. 	Os 	estudos 	desenvolvidos 	atenderam 	a 	todas 	as 

exigências do art. 72 da IN SEGES 40/2020? _ _ 
SIM 

I 
- 

3.2. A-não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer 

dos conteúdos do art. 72  da IN SEGES/ME n2  40/2020 foi 

devidamente justificada no próprio documento?4  

NÃO SE APLICA - 

3.3.Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela 

autoridade competente?5  
SIM - 

! 4. Há termo de referência Ou projeto básico elaborado pelo 

setor requisitante?6  
SIM 96 

4.1. O documento contendo as especificações e a quantidade 

estimada do bem observou as diretrizes do art. 15 da Lei 

8.666/93? 

SIM - 

I 4.2. Foram utilizados os modelos de minhas padronizados de 
i Termos de Referência ou de Projeto Básico da Advocacia- 

ç Geral União? (Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas 

SIM - 
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Indicação do 

At ende 	
local do 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - COMUM A TODAS AS 	 processo em 
plenamente a 

CONTRATAÇÕES 	 que foi atendida 
exigência? 

a exigência 

[doc. / fls. / SEI .1 

Consultivas). _ 

4.2.1. 	Foram 	justificadas 	e 	destacadas 	visualmente, 	no 

processo, eventuais alterações ou não utilização do modelo 

de termo de referência da AGU? ,, 	... 

NÃO SE APLICA - 
1 

I , 

Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de 

conceito para algum item? _ 
NÃO SE APLICA - 

-- 

5.1. 	A 	exigência 	está 	clara, 	precisa 	e 	acompanhada 	de 

metodologia de análise?  
NÃO SE APLICA - 

Houv-e 	consulta 	ao 	"Guia - 	Nacional 	de 	LicitaçõeS.  

Sustentáveis", 	da 	CGU/AGU, 	com 	manifestação 	sobre 

práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente 

viáveis adotados na contratação? _ 

SIM 

Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto 

básico pela autoridade competente?8  
SIM - 

i 
, 

- 	-  
Fi o 	realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo 

mercado do ramo do objeto a ser contratado baseada em 

critérios 	aceitáveis 	observando-se 	a 	IN 	SEGES/ME 	n2  

73/2020?  

SIM 41 a 92 

8.1. A metodologia de obtenção do preço de referência foi 

esclarecida e devidamente justificada?1°  
SIM - 

1.2. -Foi juntada tabela 	cdmp-aiativa 	doS-preços obtidos 

datada e assinada pelo servidor responsável pela pesquisa, 

, para fins de subsidiar a análise critica dos preços coletados?__ 

SIM 12 a 26 

- - 
8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos 

11  preços obtidos na pesquisa? 
NÃO SE APLICA - 

Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 

39  do Decreto 10.193/2019? 	 . 
SIM _ 

Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 

despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?12  
NÃO SE APLICA I 

' 10.1. 	Se for o caso, constam-  a estimativa do 	impacto 

orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. I 

da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, II do 

mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do 

art.16?13  . 

— 

NÃO SE APLICA - 

Foram 	utilizados 	os 	modelos 	padronizados 	de 

instrumentos 	contratuais 	da 	Advocacia-Geral 	União? 

(Enunciado n2  6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). .. 

SIM - 
I 
1 

11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização 

foram devidamente justificadas no processo? 
NÃO SE APLICA - 
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USTA DE VERIFICAÇÃO 2- ESPECÍFICA PARA COMATAÇÂO 
PRECEDIDA DE LICITA 

Atende 

plenamente a 

exigência? 

Indicação do local 

do processo em 

que foi atendida a 
exigência (doc. / 

fls. / SEI ) 

Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto 

como sendo bem comum?" 
SIM _ 

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço 

comum, foi adotado o pregão?15  
SIM 

_ 

Sendo adotado o pregão, a autoridade competente 
16  designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio? 

SIM 148 

1 13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, 

1 consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar- 

se o formato eletrônico?' 

NÃO SE APLICA - 

Sendo 	adotada 	modalidade 	de 	licitação 	diversa 	do 

pregão, consta designação da Comissão de Licitação?  
NÃO SE APLICA - 

Caso tenha havido exigência de amostra, ela estáprevista-  

somente em relação ao vencedor e, tratando-se de pregão, 

apenas na fase de aceitação, após a etapa de lances?19  

— 
NÃO SE APLICA - 

Há autorização da autoridade competente permitindo o 

inicio do procedimento licitatório?20  
SIM 148 

I 

117. Há minuta de edital? SIM 170 

17.1. 	Foram 	utilizados 	os 	modelos 	padronizados 	de 

instrumentos 	convocatórios 	da 	Advocacia-Geral 	União? 

(Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). _. 

SIM - 

_. 

1  17.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização—, 

1 foram devidamente justificadas no processo? 

- 
NAO SE APLICA 

- 

- 

17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado 

constitui anexo à minuta do edital?2223 
- _ 

' 17.3. tratando-se 	de - modalidade— -diversa 	do-  pregão, 	c7 

orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários está anexo ao edital?24  

NÃO SE APLICA - 

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 

foram devidamente identificados no processo?25  
SIM _ 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO 3 -ESPEdFKA PABAJÚT IOA DE 
Atende 

plenamente a 

exigência? 

Indicação do local 

do processo em 

que foi atendida a 
exigência (doc. / 

fls. / SEI ) 

REGISTRO DE PRECO$ 

Autoridade competente justificou a utilização do SRP com 

base em alguma das hipóteses previstas no artigo 32  do 

Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013? 

SIM 152 

Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de 

Preços — IRP, visando ao registro e à divulgação dos itens a 

serem licitados?26  

SIM 167 a 169 

20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de 

Registro 	de 	Preços 	— 	IRP, 	há 	justificativa 	do 	órgão 

gerenciador?
27 

NÃO SE APLICA - 

20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do 

§32  do art. 42  do Decreto 7.892/2013? 	. 
SIM - 

No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o 

órgão gerenciador consolidou 	as informações relativas à 

estimativa individual e total de consumo?28  
_ 	 . 	_ 

- 

Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado 

realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive 

nas hipóteses previstas nos §§ 22  e 32  do art. 62  do Decreto 

; 72892/13?28  

NÃO 

O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou 

entidades participantes a sua concordância com o objeto a 

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativose termo de 

referência?3°  . 	_ . 

_ 

%-- ta de registro de Foi utilizado o modelo padronizado de a— 

preços da Advocacia-Geral 	União? 	(Enunciado 	n2 	6 do 

Manual de Boas Práticas Consultivas). 

SIM - 

24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização 

foram devidamente justificadas no processo? 
NÃO SE APLICA - 

-- - 
25.0 Edital permite a adesão a não participantesP1  SIM - 

25.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de 

interessados não-participantes?32  
SIM 153 

_ 

25.2 	Havendo 	possibilidade de 	adesão, 	há 	previsão 	de 

quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos 

do art. 22, §§ 32, 42  e 42-A do Decreto n2  7.892/13. 

SIM - 

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? SIM _ _ 

2&.1 C-aso utilizado critério de aajudicação-  po—r-  preço global 

de grupo de itens, foi apresentada justificativa? 33  
NÃO SE 	APLICA - 
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'Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como 

os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em 
sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 

encerramento.". 

20bs.1: Atentar para as exceções à obrigatoriedade de registro no Plano anual previstás no art. 79  dc; 

Decreto. Considerando que o art. 22 estende a aplicação dos seus termos às contratações do regime da 
Lei n° 8.666/93, muito embora sejam citados dispositivos da Lei n° 14.133/21, também estão incluídaS 

as contratações enquadradas nos dispositivos correlatos das Leis n2  8.666/93, 10.520/02 e 12.462/11; 

onde aplicável. 

30bs.1: O art. 89, I da IN SEGES/ME n° 40/2020 estabelece que é facultada a elaboração dos Estudos 

Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do art. 24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de 
Logística divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos que não 

forem estabelecidos como padrão (art. 72, §39  da IN SEGES/ME n2  40/2020). 

4art. 79, §22, da IN SEGES/ME n° 40/2020. 
sart. 14, inciso II, do Decreto n.° 10.024/19. 

&art. 99, II do Decreto 10.024/19; art. 6°, IX, art. 72, I e II, §22, I, §72  e art. 14 da Lei 8.666/93. 

'IN/SEGES 1/2010, art. 59. 
isart. 14, II, do Decreto 10.024/19; art. 79, §22, I da Lei 8.666/93. 

9art. 39, III, da Lei 10.520/02, art. 39, XI, "a",,"2" do Decreto 10.024/19, arts. 15, V e §12,_e_art. 43, IV, dá 

ei 8.666/93. 	 - 

'Nd. 32, V da IN íá/2020. 

"art. 39  e art. 62, §39, da IN 73/2020. 
12art. 89,1V, do Decreto 10.024/19 e arts. 72, § 22, III, 14 e 38, caput, da Lei 8.666/93. 

"Obs. 1: ON AGU 52: "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 

destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas 

nos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000.". 

240N AGU n° 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto 

lidtatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 

enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 

15art.19  da Lei 10.520/02; art. 1° do Decreto 10.024/2019. 
16art.  32,  

"art. 19, §49  do Decreto 10.024/2019. 
18art. 38, III, da Lei 8.666/93. 
"Art. 43, IV e V, da Lei 8.666/93. 
M
ut. 38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 82, V do Decreto n° 10.024/19. 

ilart. 42, III, da Lei 10.520/02, art. 8°, VII do Decreto n° 10.024/19 e art. 40 da Lei 8.666/93. 
22art. 40, §29, III, da Lei 8.666/93. 

230bs.: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na forma 

do art. 62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão. 

24art. 40, §22, II, da Lei 8.666/93. 
2S

art. 21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016. 

26art. 42 e 59, I, do decreto 7.892/13. 

"art. 49, §1°, do Decreto 7.892/13. 
28a  rt 59  II, do Decreto 7.892/13. 

29art. 52, IV, do Decreto 7.892/13. 
30art. 52, V, do Decreto 7.892/13. 
"Art. 22 do Decreto n° 7.892/13. 
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32Acordão n2  757/2015 — Plenário do TCU. 
33Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/2019-Plenário, nos seguintes 

termos: 
9.6. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante do item 

9.3 do Acórdão 757/2015-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar os 

seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços: [...] 
9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar 
a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a adjudicação por 
preço global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de incompatível com a 
aquisição futura por itens - arts. 39, § 1° inciso I, 15, inciso IV, e 23, §§ 19  e 2° da Lei 8.666/1993, e 

Acórdãos 529, 1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário. 
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MINISTÉRIO 

HOSPITAL MILITAR 

Ofício n° 5-SALC/DIV AP ADM/SUBDIREÇÃO 

A Sua Senhoria a Senhora 

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO 

Advogada da União 

Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas 

Avenida Tefé n9.: 611, Edifício Luís Higino de Souza 

CEP: 69.020-090 Manaus/AM 

Assunto: Apreciação Jurídica. 

Senhora Consultora Jurídica da União 

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo 

por essa Consultoria Jurídica da União no Estado 

8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

EXÉRCITOBRASILEIRO 
DA DEFESA 

DE ÁREA DE MANAUS 

Manaus-AM, 24 de fevereiro de 2023. 

Neto — Bairro Praça 14 de Janeiro 

no Estado do Amazonas, 

Administrativo abaixo descrito, para exame 

do Amazonas, de acordo com o art. 38 da Lei n° 

DATA LIMITE: 

Prazo máximo para devolução da C.IU/AM, a fim de 

não prejudicar a contratação. 

TERMO ADITIVO 

DATA LIMITE: 

FLS: 213 

E-mail: salchmam@gmail.com  Telefone: 9299150-0027 

NUP: 64581.018199/2023-16 N2 de volumes: 2 

Valor: R$ 1.226.841,00 Modalidade: Pregão Eletrônico SRP 01/2023 

Prazo: Sigla do Órgão: HMAM 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (X ) SIM 	( 	) NÃO 

Qual o modelo utilizado: Edital Fev/2022; TRJul/2021; ATA Dez/2019; Contrato Jul/2020 

Houve alteração? não 
Relacionar os itens modificados: 

Assunto/ Objeto: A aquisição de material de consumo para realização de teste de Hemocultura, 

identificação Microbiológica, Gasometria, Tubos e materiais de coleta de sangue com rotulagem 

automatizada, com fornecimento de equipamentos em regime de comodato. 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: AQUISIÇÕES 

Ofício n° 1 SALC/DIV AP ADM/SU BDI PEÇA° - 64581.018199/2023-16 	  Folha ide 2) 
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AQUISIÇÕES — Processos e consultas relativas à 

aquisição 	onerosa 	de 	bens 	mediante 

fornecimento único ou parcelado, ainda que a 

aquisição seja o meio necessário à execução 

direta de outra atividade ou empreendimento 

do órgão licitante, 

OBRAS 	E 	SERVIÇOS 	DE 	ENGENHARIA 

Processos e consultas relativas a contratações 

de obras e serviços de engenharia, comuns ou 

especiais, que necessitem da participação e do 

acompanhamento 	dos 	profissionais 	cujo 

exercício das atividades seja fiscalizado pelo 

Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), 

incluindo os serviços vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS COM 	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - 

Processos e consultas relativas à contratação 

de 	serviços 	com 	a 	disponibilização 	de 

trabalhadores da empresa nas instalações da 

administração pública, mesmo nas hipóteses 

de haver fornecimento de bens necessários à 

execução do serviço. 

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que 

tratem do patrimônio imobiliário da 	União, 

incluindo os procedimentos de transferência, 

onerosa 	ou 	não, 	bem 	como 	os 	atos 

antecedentes necessários. 

SERVIÇOS 	SEM 	DEDICAÇÃO 	EXCLUSIVA - 

Processos e consultas relativas à contratação 

de 	serviços 	sem 	a 	disponibilização 	de 

trabalhadores da empresa nas instalações da 

administração pública, mesmo nas hipóteses 

de haver fornecimento de bens necessários à 

execução do serviço. 

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema 

não se enquadre nos demais. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes aquisição de 

material para as Clínicas demandantes. 

OBSERVAÇÃO: Solicito urgência na análise do processo devido ao baixo estoque dos materiais do objeto do 

HMAM, e ao risco de descontinuação da prestação de serviços laboratoriais essenciais aos pacientes 

internados neste hospital. 

Certifico o SOBRESTAMENTO 

auxiliar a verificação e análise por parte 

movimentação do mesmo a partir de 24/02/2e 

Atenciosamente, 

_44 

do 

ALESSA Stra:TO 

de.ssa 

A 3. 

II 

010 

processo NUP 64581.018199/2023-16, objetivando 

CJU/AM, assumindo o compromisso da não 

'1 THIES - Coronel 

to H Mil A Manaus 

Folha 2 de 2) 

e- 	. 
Or. - 	ador de 1  -spesas 

Ofício n°1 SALC/DIV AP ADM/SUBOIREÇÃO - 64581.018199/2023-16 	  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Aos »j 	dias do mês de  Entijuco 
	

do ano de 2023, procedemos ao 

encerramento deste volume n° 

 

Processo n° 64581.018199/2023-16, contendo  Pi  folhas. 

         

ODRIG DE O WPW.• — 2° Sgt 
Membro s Comissao Permanente de Licitação 
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